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Projeto de Lei 5.386/2018 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do Projeto de Lei 

em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 5386/2018 de autoria do Ilustre 

Prefeito Municipal Vanderlei José Marsico, altera dispositivos da Lei Municipal no 3.364. 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Inicialmente, importante destacar que o Projeto em análise não padece de 

vício de iniciativa, uma vez que é competência exclusivo do Poder Executivo legislar sobre 

servidores e remuneração. 

Tal premissa extrai-se do que dispõe os seguintes artigos. 

Artigo 43, parágrafo único, inciso I da Lei Orgânica do Município de 

Taquaritinga: 

Parágrafo único. São de iniciativa exclusiva do Prefeito, entre outros, os 

projetos de leis que versem sobre: 

I - a criação de cargo e função pública na Prefeitura, autarquia e fundação 

pública, bem como, a fixação de respectiva remuneração, observados os 

parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias; 
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III - o quadro de empregos das empresas públicas, sociedades de economia 

mista e demais entidades sob controle direto ou indireto do Município; 

Complementa o assunto, o artigo 72 da mesma Lei: 

Art. 72. Compete, privativamente, ao Prefeito, além de outras atribuições 

previstas nesta Lei Orgânica: 

II - exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, a 

direção superior da administração pública, segundo os princípios desta Lei 

Orgânica; 

XI - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei 

Orgânica; 

XIII - praticar os demais atos de administração nos limites da competência 

do Executivo. 

Já em sede de Constituição estadual de São Paulo, tem-se o artigo 24, §2°, 

1: 

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das 

leis que disponham sobre: 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 

remuneração; 

 

Por simetria, via de regra, o que determina a CE/SP ao Governador do 

Estado, aplicar-se-á ao chefe do executivo municipal. 

Respeitado, portanto o primado da Separação dos Poderes da Federação, o 

Projeto em análise não possui vício de iniciativa. 

Outrossim, no que se refere à alteração da data base, está diretamente ligado 

com a questão de remuneração dos servidores públicos municipais, competindo apenas ao 

Chefe do Poder Executivo. 

Do ponto de vista material, a própria Constituição Federal aduz em seu 

artigo 30, II ser de competência do Município legislar sobre assuntos de interesse local, o que 

se afigura na matéria em exame. 
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Evidentemente que a remuneração dos servidores públicos municipais só 

pode ser adstrita à competência do Município. 

III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela admissibilidade do Projeto de Lei 5386/2018 na forma em que se apresenta. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, em 11 de junho de 2018. 

_______________________________ 

Gilberto Junqueira 

Presidente 

________________________________ 

Aparecido Carlos Gonçalves 

Vice-Presidente 

__________________________________ 

Orides Previdelli Júnior 

Relator 

  


